
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028578-39.2013.815.2001 — 3ª Vara Cível da Capital.
RELATOR     : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
APELANTE : Edkleberson Henriques dos Santos.
ADVOGADO : Igor Ximenes Guimarães (OAB/PB 15.690)
APELADO : BV Financeira S/A Crédito, Financiamento e Investimento.
ADVOGADO : Sergio Schulze (OAB/PB 19.473-A)

AÇÃO  DE  REVISÃO  CONTRATUAL.    CONTRATO  DE
EMPRÉSTIMO.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  PREVISÃO
LEGAL. TAXA ANUAL SUPERIOR AO DUODÉCUPLO DA TAXA
MENSAL.  PACTUAÇÃO.  SÚMULAS  382  E  541  STJ.  NÃO
CONSTATADA ABUSIVIDADE.  APLICAÇÃO  DO ART.  932,  IV
DO NCPC, DESPROVIMENTO.

—Súmula 541/STJ - "A previsão no contrato bancário de taxa de juros
anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a co-
brança da taxa efetiva anual contratada".  

—Súmula 382 do STJ: A estipulação de juros remuneratórios superiores
a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade.

Vistos, etc.

Trata-se de Apelação cível interposta por  Edkleberson Henriques dos
Santos contra sentença de fls. 91/97, que, nos autos da Ação Revisional de Contrato, proposta
pelo ora apelante em face da BV Financeira, julgou improcedente em parte o pedido do autor,
extinguindo o feito com resolução do mérito, com base no art. 269, I do Código de Processo
Civil de 1973, vigente à época. Condenou a parte autora em custas processuais e honorários
advocatícios no importe de R$ 1.000,00 (hum mil reais), com base no art. 20, § 4º do CPC,
observando-se a gratuidade da justiça concedida ao promovente.

Nas razões  recursais  (fls.  98/110),  o  promovente  requer  a  reforma da
sentença, para determinar a ilegalidade da capitalização dos juros (anatocismo), condenando o
promovido ao pagamento da repetição de indébito correspondente ao valor pago indevidamente
nas prestações mensais, devidamente corrigido.

Contrarrazões às fls. 116/130.
 
A Procuradoria  de Justiça,  em seu parecer  (fls.  137/141)  opinou pelo

desprovimento do recurso.



É o relatório. 

Decido. 

O apelante/promovente alega que firmou contrato de financiamento com
a empresa apelada, no valor de R$ 8.785,00 (oito mil, setecentos e oitenta e cinco reais), a ser
pago em 48 (quarenta e oito) prestações mensais de R$ 322,83 (trezentos e vinte e dois reais e
oitenta  e  três  centavos),  totalizando  um saldo  de  R$  15.495,84  (quinze  mil,  quatrocentos  e
noventa e cinco reais e oitenta e quatro centavos). Ao final, o apelante pagou R$ 6.710,84 (seis
mil, setecentos e dez reais e oitenta e quatro centavos), demonstrando claramente a abusividade
do valor exigido.

In  casu, sustenta  o  apelante  que  a  capitalização  dos  juros  só  seria
possível  mediante  previsão  no  instrumento  contratual  em  caráter  ostensivo,  a  teor  da
jurisprudência pacífica dos Tribunais.

Pois bem.

No tocante à capitalização dos juros  é importante registrar que a sua
ocorrência somente era permitida em casos específicos, previstos em lei,  (cédulas de crédito
rural, comercial e industrial), conforme a Súmula n. 93/STJ. Porém, atualmente, com a edição da
MP 1.963-17/2000, reeditada sob o n.° 2170-36/2001, é admitida nos contratos firmados após
à sua entrada em vigor, desde que haja previsão contratual. Nesse sentido:

Súmula  539/STJ: É  permitida  a  capitalização  de  juros  com  periodicidade
inferior à anual em contratos celebrados com instituições integrantes do Sistema
Financeiro  Nacional  a  partir  de  31/3/2000  (MP n.  1.963-17/2000,  reeditada
como MP n. 2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada.

Na espécie, o contrato de financiamento foi firmado em 08 de junho de
2011 (fl.12), portanto, após a entrada em vigor da citada medida provisória.  

Verifica-se do contrato acostado às fls. 10/12 que há diferença das taxas
de juros mensal e anual, o que corresponde a uma pactuação de capitalização em que a taxa
anual de juros é de 26,68% e a taxa mensal é 1,99%. Logo, a diferença entre o duodécuplo da
taxa  mensal  e  a  taxa  anual  denota,  de  forma  suficiente,  que  houve  pactuação  da
capitalização.

Destarte:

Súmula 541/STJ -  "A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual
superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa
efetiva anual contratada".  

PROCESSUAL  CIVIL  E  CONSUMIDOR. Apelação  cível.  Ação
de revisão de contrato bancário c/ c repetição do indébito e tutela antecipada.
Improcedência do pedido autoral. Irresignação do banco demandado. Limitação
dos juros remuneratórios.  Irresignação  do  banco  réu. Juros remuneratórios
dentro  da  taxa  média  de  mercado.  Inexistência  de
abusividade. Capitalização dos juros. Requisitos: pactuação após 31/03/2000 e
previsão expressa  no contrato.  Regramento  contido no  Resp Nº  973.827/RS.
Incidente submetido ao rito do art. 543-C, do CPC (Recursos Repetitivos). Taxa
anual  de juros superior  ao  duodécuplo  da  mensal.  Suficiente  para  considerar

http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20543&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart543


expressa  a  previsão.  Legalidade.  Inexistência  de  valores  a  restituir.
Desprovimento. Estando a taxa de juros contratada dentro da média de mercado,
não há que se falar em abusividade.  No que diz respeito à capitalização dos
juros, a jurisprudência pacífica do Colendo Superior Tribunal de Justiça
orientou-se  no  sentido  de  considerar  legal  a  cobrança
de juros capitalizados, desde que para contratos firmados após 31.03.2000,
data  da  entrada  em vigor da  Medida  Provisória  nº  1.963-17/2000.  Que
depois foi convertida na Medida Provisória nº 2.170-36/2001. E desde que
haja  expressa  previsão  contratual.  Nos  termos  do  REsp  973.827.  RS,
reputa-se expressamente pactuada a capitalização mensal dos juros quando
a  taxa  anual  de juros é  superior  ao  duodécuplo  da  mensal. (TJPB;  APL
0001495-86.2011.815.0071; Segunda Câmara Especializada Cível;  Rel.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos; DJPB 12/09/2016; Pág. 9 )

Dessa forma, não há ilegalidade na capitalização presente no contrato em
comento.

Feitas  estas  considerações,  NEGO PROVIMENTO  AO  RECURSO
APELATÓRIO, nos termos do art. 932, IV, “a”, do NCPC, mantendo, de forma monocrática, a
decisão recorrida.

Deixou de condenar  o apelante em honorários  recursais,  em razão da
decisão  definitiva  ter  sido  publicada  na  vigência  do  CPC/73,  consoante  o  Enunciado
Administrativo 07 do STJ1.

É como voto.

João Pessoa, 12 de setembro de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator

1“Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir  de 18 de março de 2016, será possível o
arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC”.



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000506-42.2013.815.2001 — 2ª Vara Cível da Capital.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação cível contra sentença de fls. 100/105, que julgou
procedente em parte o pedido do autor, com resolução do mérito, para declarar a abusividade
da utilização do sistema de amortização francesa conhecida como tabela price, reconhecendo o
indébito da cobrança das prestações, expurgando o excesso por meio de compensação com as
parcelas eventualmente ainda vincendas ou vencidas, na forma simples, devidamente apurado no
momento do cumprimento efetivo daquela decisão. Aplicou, ainda, a sucumbência recíproca,
ficando as partes incumbidas de arcarem com os respectivos honorários advocatícios, bem como
com as custas de cada qual expendidas, nos termos do art. 21 do CPC/73, então vigente.

Nas  razões  recursais  (fls.  107/124),  o  promovente  sustenta  que  a
capitalização de juros é possível, tendo em vista a autorização legal para sua cobrança (Medida
Provisória nº 2.170-36/2001), sendo, inclusive, tema já pacificado pelo STJ com a edição das
Súmulas 539 e 541. Alegou que para fixação dos juros remuneratórios não há limite expresso na
legislação vigente, devendo sua aplicação obedecer a média praticada pelo mercado. Por fim,
defendeu a legalidade da comissão de permanência.

Contrarrazões às fls. 148/452.
 
A Procuradoria de Justiça, em seu parecer (fls. 159/160) não opinou no

mérito porquanto ausente interesse que recomende sua intervenção.

É o relatório.

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 07 de fevereiro de 2017.

   Dr. João Batista Barbosa
Juiz Convocado
       Relator
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